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"MODIFICA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO

DO ARTIGO 3o DA LEI No 2.815, DE

23 DE ABRIL DE 1981

A Assembléia Legislativa do Estado

de São Paulo decreta:

Artigo 1o - O parágrafo único do

artigo 3o da Lei no 2.815, de 23 de abril de 1981, que alterou

O paragrafo único do artigo 3o do Decreto-lei no 257, de 29

de maio de 1970, passa a ter a seguinte redação:

"Parágrafo Único - As viúvas e

inativos poderão solicitar, a qualquer tempo, o cancelamento

de suas inscrições como contribuintes!

Artigo 2o -— Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrario.

JUSTIFICATIVA

O Decreto-lei no 257, de 29 de

maio de 1970, dispõe sobre a organização básica do IAMSPE-Institu-

to de Assistência Médica do Servidor Público Estadual, foi

alterado no seu parágrafo único do artigo 3o pelo parágrafo

único, do artigo 3o da lei no 2.815, de 23 de abril de 1981.

O citado dispositivo dessa última

lei determina que as viúvas e inativos possam solicitar no

máximo em até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir

do falecimento do contribuinte (caso de viúvas) ou de sua aposenta

doria (nos caso dos inativos), o cancelamento da inscrição

como contribuinte.

Ocorre, entretanto, que poucos

tem conhecimento desse prazo e o acabam perdendo, não podendo

dele se utilizarem se, por qualquer motivo, desejarem seu cancela

mento.

Outrossim, como viúvas e inativos

deixam de ter um vínculo com o funcionalismo público, razao

da existência do IAMSPE, torna-se um contra-senso mantê-los

contribuintes do Instituto.
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De se ressaltar que, uma grande

maioria de inativos, logo após o ato de sua aposentadoria muda-

se para distantes e pequenas cidades do interior, quando não

para outros Estados, onde obviamente, não mais se utilizarão

dos serviços do IAMSPE. O mesmo ocorre e com mais freguência

com as pensionistas-viuvas. Logo não ha como se exigir suas

contribuições.

Dai a razão de nossa propositura.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DLCEEVO-LLIN.* 257 DE 29 DE MAIO DE 1970

Dispõe sebeo à finalidade € crgantrado bóssa
do tasruto de Asetinca dledua do Servidor
Pábiro Essadual — funspe ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da
splementar n.o 47, de 7 de feve-

“ do Ato Institucional
asribuição que, Dot fora do Ato Cor

reiro de 1:69, lhe confere o 8 1.o do artigo 2.

n.o 5, de 13 de dezembro de 1968,

Artigo 3.o

Es as servidores públicos Cal

detes Excrutivo € suas AutaQuias,

excetuundo-e os que tenham cegiine previdene láxio PrÓpIO;
Has viúvas dos servidores referidos no tem AMCHor.

E LS — As viúvas e os inativos poderão <olicitar no prazo de 180

(cento e oitenta) dias, respectivamente, do falecimento do comribuin-
te. e de sua aposentadoria, o cancelamento de sua insurição como con-

tbuinte. , “.

8 2.o — Para os atuais inativos e viúvas, o prazo previsto no pará-
grafo anterior contar-sc-á da dara da publicação deste Decreto-lei.

tes do lamspe:

ais daic os inativos dos Po
Legistutivo c Juduiánio,

iderem-se contribs

8 3.o — Os inativos anteriores à vigência da Lei n.o 3.819, des
de fevereiro de 1957, deverão completar as contribuições devidas à
astit daquela data, na forma estabelecida pela Administração do

lamepe, sem prejuízo dos des ontos necessários, imediatamente após
a publicação deste Decreto-lei.ç 

.

34.o — O período de castncia cerá cuscado para aqueles que ora
'o estão cumprindo, ficando obrigados 20 pagamento do restante do
debito na forma estabelecida pela Superintedência de Jamspe s

em
prejuízo dos descontos devidos, a paruit da publicação deste Decreto-
tai
ati.

perenes rcnrannaa

LEIN.o 2.815, DE 23 DE ABRIL DE 1981

Atera à redação de dispositivos do Decreto-lei
n.o 257 (1). de 29 de maio de 1970, € dá provi-
dências cotrelatas à o

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e cu promulgo à
seguinte lei:

“O Am 1.o — Osartigós 3.o € 4.o do Decreto-lei n.o 297, de 29 de
maio de 1970, alterados pelo artigo 1.o da Lei n.o 10.427 (2), de 8 de
dezenibro de I$71, c o artigo 6.o, do mesmo decreto-lei, passam a vi-

ão!

«aro-se contribuintes do lamspe:

1 — os funcionários e servidores públicos estaduais, inclusive os
“ inativos, do Poder Executivo € suas Autarquias, Legislativo e Judiciá-

rio, e do Tubuns! de Contas do Estado, excetuando-se os que tenham
regime previlenciário próprio € às membros da Magistratura € do Mi-
gistério Público;

— as viúv

terior.

Paráprato único — Às viúvas e O

+

gorar com a scpuinie reda
"Ar. 3.o — Coss

as dos funcionários e servidores referidos no item an-.

s inativos polerão solicitar, no

prazo de 180 (cento e oitenta) cias. respectivamente, de falecimento
do contribuinte e de sua aposentadoria, O cancelamento da inscrição
como contnbuinté.
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